
 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES 

EDITAL Nº. 03/2022 - PMN 

CARGO: PROCURADOR MUNICIPAL 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO 

EFETIVO DE CARGO DO QUADRO PERMANENTE DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOBRES 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: SUPERIOR 



 

I N S T R U Ç Õ E S 
 

LEIA COM ATENÇÃO 
 

1. Este Caderno de Prova, com páginas numeradas de 1 a 17, é constituído de 40 (quarenta) questões objetivas, 

cada uma com 4 (quatro) alternativas, assim distribuídas: 

 

01 a 10 – Língua Portuguesa 

11 a 40 – Conhecimentos Específicos 
 

2. Caso o Caderno de Prova esteja incompleto ou tenha qualquer defeito de impressão, solicite ao fiscal que o 

substitua. 
 

3. Sobre a Marcação do Cartão de Respostas 

 

As respostas deverão ser, obrigatoriamente, transcritas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta não 

porosa, fabricada em material transparente, para o Cartão de Respostas, que será o único documento válido 

para correção. Não haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato. 

 

3.1. Para cada questão existe apenas uma alternativa que a responde acertadamente. Para a marcação da alternativa 

escolhida no CARTÃO DE RESPOSTAS, pinte completamente o círculo correspondente. 
 

Exemplo: Suponha que para determinada questão a alternativa C seja a escolhida. 
 

Nº da 

Questão 
 

A 
 

B 
 

C 
 

D 
 

 

3.2. Marque apenas uma alternativa para cada questão. 
 

3.3. Será invalidada a questão em que houver mais de uma marcação, marcação rasurada ou emendada, ou não 

houver marcação. 
 

3.4. Não rasure nem amasse o CARTÃO DE RESPOSTAS. 
 

 

4. Todos os espaços em branco, neste caderno, podem ser utilizados para rascunho. 
 

 

5. A duração da prova é 4 (quatro) horas, já incluído o tempo destinado ao preenchimento do CARTÃO DE 

RESPOSTAS. 
 

 

6. Somente após decorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova, o candidato, depois de entregar seu Caderno 

de Prova e seu Cartão de Respostas, poderá retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em sair da sala de 

prova antes desse tempo deverá assinar Termo de Ocorrência declarando sua desistência do processo seletivo. 
 

 

7. Na página 17 deste Caderno de Prova, encontra-se a Folha de Anotação do Candidato, a qual poderá ser 

utilizada para a transcrição das respostas das questões objetivas. Essa folha poderá ser levada pelo candidato para 

posterior conferência com o gabarito somente após decorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova. 
 

 

8. Será permitida a saída de candidatos levando o Caderno de Prova somente na última meia hora de prova. 
 

 

9. Após o término da prova, o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao fiscal o CARTÃO DE 

RESPOSTAS devidamente assinado e preenchido. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Instrução: Leia atentamente o texto e responda às questões de 01 a 03. 
 

 Hoje, em muitas partes, reclama-se maior segurança. No entanto, enquanto não se eliminarem a 

exclusão e a desigualdade dentro da sociedade e entre os vários povos, será impossível desarreigar a 

violência. Acusam-se da violência os pobres e as populações mais pobres, mas, sem igualdade de 

oportunidades, as várias formas de agressão e de guerra encontrarão um terreno fértil que, mais cedo ou 

mais tarde, há de provocar a explosão. Quando a sociedade – local, nacional ou mundial – abandona uma 

parte de si mesma na periferia, não há programas políticos nem forças da ordem ou serviços secretos que 

possam garantir indefinidamente a tranquilidade. Isto não ocorre apenas porque a desigualdade social 

provoca a reação violenta de quantos são excluídos do sistema, mas porque o sistema social e econômico é 

injusto na sua raiz. Assim como o bem tende a difundir-se, o mal consentido, que é a injustiça, tende a 

expandir a sua força nociva e a minar, silenciosamente, as bases de qualquer sistema político e social, por 

mais sólido que pareça. Se cada ação tem consequências, um mal embrenhado nas estruturas de uma 

sociedade sempre contém um potencial de dissolução e de morte. É o mal cristalizado nas estruturas sociais 

injustas, a partir do qual não podemos esperar um futuro melhor. Estamos longe do chamado “fim da 

história”, já que as condições de um desenvolvimento sustentável e pacífico ainda não estão adequadamente 

implantadas e realizadas. 
(Exortação apostólica do Sumo Pontífice Francisco. Evangelii Gaudium. São Paulo: Loyola, 2013.) 

 

QUESTÃO 01 

A respeito das ideias expostas no texto, analise as afirmativas. 
 

I - Países em que a injustiça acontece fortemente, mas que apresentam um sistema político e social firme, 

não têm suas estruturas sociais abaladas. 

II - A existência da exclusão e da desigualdade dentro da sociedade e entre os vários povos é razão pela 

qual a violência perdura. 

III - Enquanto não houver igualdade de condições a todos os seus habitantes, um país não garante a 

inexistência da violência. 

IV - Um futuro sem agressão e guerra pode ser vislumbrado para os países que ainda têm parte de seu povo 

na periferia, em condições precárias. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] III e IV, apenas. 

[B] I, II e III, apenas. 

[C] II e III, apenas. 

[D] I, II e IV, apenas. 

 

 

 

 

QUESTÃO 02 

Releia o trecho: Estamos longe do chamado “fim da história”, já que as condições de um desenvolvimento 

sustentável e pacífico ainda não estão adequadamente implantadas e realizadas. A reescrita desse trecho 

com coerência e coesão, sem alteração de sentido, é: 

[A] Caso as condições de um desenvolvimento sustentável e pacífico ainda não estejam adequadamente 

implantadas e realizadas, estamos longe do chamado fim da história. 

[B] Visto que as condições de um desenvolvimento sustentável e pacífico ainda não estão adequadamente 

implantadas e realizadas, estamos longe do chamado fim da história. 

[C] Estaremos longe do chamado fim da história, de forma que as condições de um desenvolvimento 

sustentável e pacífico ainda não estão adequadamente implantadas e realizadas. 

[D] Por estarmos longe do chamado fim da história, as condições de um desenvolvimento sustentável e 

pacífico ainda não estão adequadamente implantadas e realizadas. 
  

59 



2 de 17 – Prefeitura Municipal de Nobres – Procurador Municipal 

 

QUESTÃO 03 

Releia o trecho: No entanto, enquanto não se eliminarem a exclusão e a desigualdade dentro da sociedade e 

entre os vários povos, será impossível desarreigar a violência. A reescrita desse trecho com correção 

gramatical, sem alteração de sentido, é: 

[A] Todavia, enquanto não forem eliminadas a exclusão e a desigualdade dentro da sociedade e entre os 

vários povos, será impossível desarreigar a violência. 

[B] Assim, enquanto não são eliminadas a exclusão e a desigualdade dentro da sociedade e entre os vários 

povos, será impossível desarreigar a violência. 

[C] Contudo, enquanto não sejam eliminadas a exclusão e a desigualdade dentro da sociedade e entre os 

vários povos, é impossível desarreigar a violência. 

[D] Portanto, enquanto não se eliminarem a exclusão e a desigualdade dentro da sociedade e entre os vários 

povos, é impossível desarreigar a violência. 
 

Instrução: Leia atentamente o texto e responda às questões de 04 a 07. 
 

O primeiro cigarro a gente não esquece 
 

 Diz uma propaganda que o primeiro sutiã a gente não esquece (não esquece quem o veste e não 

esquece quem o tira). O mesmo pode ser dito, e por razões semelhantes, em relação ao cigarro. É uma 

experiência em geral precoce – e marcante. Como no caso do sutiã, tem um pouco do delicioso sabor da 

transgressão.  

 Delicioso sabor, disse eu? Disse-o mal. Poucas coisas são tão repugnantes quanto o primeiro cigarro. 

É uma experiência penosa para dizer o mínimo. Nós nos engasgamos com a fumaça, ficamos tontos, 

nauseados, às vezes vomitamos as tripas. Ou seja: o nosso organismo não aceita a introdução das substâncias 

estranhas, e perigosas, que entram na composição do cigarro. Não faça isso, diz nosso organismo, você está 

correndo riscos. 

 Mas nós não escutamos a voz do corpo. Nós perseveramos. Vamos ao segundo cigarro, ao terceiro, 

ao décimo, ao centésimo. E lá pelas tantas o organismo dá-se por vencido e deixa-se aprisionar. Mais um 

escravo do tabaco surge. 

 [...] O primeiro cigarro é o nosso ingresso no mundo dos adultos, o mundo da pretensa sofisticação. É 

pois uma vitória da cultura sobre a biologia. Cultura no sentido antropológico, bem-entendido, no sentido de 

costumes de determinados grupos. 

 [...]  

Muitos tratamentos foram bolados para fazer com que as pessoas deixem o tabagismo. Um deles é a 

terapia da aversão. Consiste em fazer as pessoas fumarem um cigarro atrás do outro a fim de sentirem um 

mal-estar semelhante àquele induzido pela primeira tragada. Ou seja: trazer de volta a criança que temos 

dentro de nós, agora mais sábia e alerta. Essa criança garantirá que o primeiro cigarro a gente não esquece. 

Principalmente se ela for agora um adulto com câncer de pulmão.  
(SCLIAR, Moacyr. A face oculta – inusitadas e reveladoras histórias da medicina. Porto Alegre: Artes e ofícios, 2010.) 

 

QUESTÃO 04 

A respeito de relações de sentido empregadas no texto, numere a coluna da direita de acordo com a da 

esquerda. 
 

1. Ideia de finalidade 

2. Ideia de comparação 

(       ) Como no caso do sutiã, tem um pouco do delicioso sabor da 

transgressão.  

(       ) Poucas coisas são tão repugnantes quanto o primeiro cigarro. 

(       ) Muitos tratamentos foram bolados para fazer com que as 

pessoas deixem o tabagismo. 

(       ) Consiste em fazer as pessoas fumarem um cigarro atrás do outro 

a fim de sentirem um mal-estar semelhante àquele induzido pela 

primeira tragada. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] 1, 2, 2, 2 

[B] 2, 1, 2, 1 

[C] 1, 1, 1, 2 

[D] 2, 2, 1, 1 
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QUESTÃO 05 

Sobre o texto, analise as afirmativas. 
 

I - A construção do texto baseia-se na comparação entre o primeiro sutiã e o primeiro cigarro, destacando o 

que cada um acarreta de efeitos prejudiciais. 

II - A palavra gente é usada no título,  no início e no fim do texto, com sentido de nós, mas ao longo do 

texto é usada a primeira pessoa do plural, primordialmente. 

III - No segundo e no terceiro parágrafos, é mostrada a reação do organismo humano ao primeiro cigarro e o 

descaso a essa reação. 
 

Está correto o que se afirma em 

[A] II, apenas. 

[B] II e III, apenas. 

[C] I e III, apenas. 

[D] I, II e III. 
 

QUESTÃO 06 

Sobre a palavra mal, no trecho Disse-o mal., assinale a afirmativa correta. 

[A] Classifica-se gramaticalmente como adjetivo, é antônima de bom e homófona de mau. 

[B] Pode ser considerada um substantivo, está precedida por artigo e admite pluralização. 

[C] Classifica-se gramaticalmente como advérbio, não sofre flexão de número e tem como antônimo bem. 

[D] A grafia deveria ser mau, pois ruim é seu significado, podendo ser pluralizada. 
 

QUESTÃO 07 

 Em um texto, os elementos coesivos são responsáveis pelas articulações e ligações entre as diferentes partes 

do texto, bem como a sequência de ideias. Sobre elementos coesivos empregados no texto, assinale a  

afirmativa INCORRETA. 

[A] Em Não faça isso, diz nosso organismo, você está correndo riscos., o pronome demonstrativo é um 

elemento coesivo referencial. 

[B] Em Mas nós não escutamos a voz do corpo., a palavra Mas funciona como conector e estabelece relação 

coesiva sequencial com o parágrafo anterior. 

[C] Em Ou seja: o nosso organismo não aceita a introdução das substâncias estranhas, e perigosas, que 

entram na composição do cigarro., a palavra que funciona como conjunção a estabelecer relação 

coesiva sequencial. 

[D] Em Disse-o mal., o pronome oblíquo retoma a expressão delicioso sabor, constituindo um elemento 

coesivo anafórico. 
 

Instrução: Leia atentamente a crônica a seguir e responda às questões de 08 a 10. 
 

O inimigo em nós 
 

 Num curso sobre doenças crônicas, o professor nos fez uma pergunta perturbadora, mas muito 

pertinente: de que enfermidade vocês prefeririam morrer? A maioria optou por enfarte do miocárdio. A 

pergunta seguinte, que doença vocês prefeririam não ter, igualmente recebeu uma resposta quase unânime: 

câncer. 

 Não é difícil entender as razões de tais escolhas. Doenças cardiovasculares são a principal causa de 

óbito entre nós, mas têm um aspecto misericordioso: frequentemente são rápidas e indolores. Fulano foi 

dormir e acordou morto, era a macabra piada que usávamos na Faculdade de Medicina. O câncer é diferente. 

O câncer é lento. Ele é – como os espiões – insidioso. E, finalmente, ele é desmoralizante. O estado geral 

decai, o emagrecimento é evidente. Os efeitos da quimioterapia não contribuem para melhorar esse quadro. 

 No passado, o papel desempenhado pelo câncer correspondia às doenças transmissíveis 

especialmente a tuberculose, como nota a escritora Susan Sontag num livro que ficou famoso, A doença 

como Metáfora. A pessoa igualmente definhava, e a morte era quase certa. Mas a tuberculose, 

paradoxalmente, não desmoralizava o paciente. Doença febril, acompanhava-se de uma espécie de exaltação 

orgânica e emocional, inclusive com aumento da libido. A pessoa viveria pouco, mas viveria intensamente, 

como a Dama das Camélias. 

 [...] 
(SCLIAR, Moacyr. A face oculta – inusitadas e reveladoras histórias da medicina. Porto Alegre: Artes e ofícios, 2010.) 
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QUESTÃO 08 

No trecho Fulano foi dormir e acordou morto, era a macabra piada que usávamos na Faculdade de 

Medicina., a relação entre acordar e estar morto constitui uma incoerência. Assinale a afirmativa que NÃO 

apresenta qualquer tipo de incoerência ou ambiguidade. 

[A] Quando chegamos ao aeroporto, que o teto havia desabado alguns dias antes, haviam muitas pessoas lá. 

Elas portavam cartazes e solicitavam consertos imediatos. 

[B] Existem, para os auditores, motivos suficientes para não aprovarem o planejamento estratégico daquela 

entidade. 

[C] Todos sabem que, no Haiti, a maioria dos ricos é estrangeira e 90% deles são nascidos em Porto 

Príncipe, a capital desse país. 

[D] Depois da discussão com o presidente da mesa, o político informou que a sua posição está 

completamente equivocada. 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 09 

A referência feita ao que escreveu Susan Sontag e à obra Dama das Camélias é um recurso textual muito 

utilizado para enriquecer um texto ou confirmar um argumento. Denomina-se 

[A] intertextualidade. 

[B] coerência. 

[C] ambiguidade. 

[D] paráfrase. 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 10 

A respeito de recursos linguísticos, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(       ) No período O estado geral decai, o emagrecimento é evidente., a vírgula separa orações 

assindéticas. 

(       ) Na oração que doença vocês prefeririam não ter, a forma verbal sublinhada está no futuro do 

presente, pois indica uma ação a ser realizada depois do momento da fala/escrita. 

(       ) No trecho o papel desempenhado pelo câncer correspondia às doenças transmissíveis, a regência 

do verbo corresponder exige o uso de preposição.  

(       ) Dos adjetivos constantes do trecho Doenças cardiovasculares são a principal causa de óbito entre 

nós, mas têm um aspecto misericordioso: frequentemente são rápidas e indolores., somente 

principal não se flexiona em gênero.  

(       )  Na frase A pessoa viveria pouco, mas viveria intensamente, como a Dama das Camélias., estão 

presentes dois conectores: o primeiro inicia ideia de explicitação e o segundo, ideia de  

comparação.  
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, F, V, F, V 

[B] V, F, V, F, F  

[C] F, V, F, V, V 

[D] F, V, F, V, F 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Instrução: Leia o seguinte excerto de artigo jurídico para responder às questões 11 e 12. 
 

Com a aprovação da PEC 17/2020 e posterior promulgação (fevereiro de 2022) da correspondente EC 

115/22, a discussão sobre a conveniência e oportunidade da inserção de um direito à proteção de dados 

pessoais na CF ficou, de certo modo, superada. De acordo com o texto da EC 115, foi acrescido um 

inciso LXXIX ao artigo 5º, CF, dispondo que "é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 

dados pessoais, inclusive nos meios digitais". (Incluído pela Emenda Constitucional nº 115, de 2022). 
(SARLET, Ingo Wolfgang. A EC 115/22 e a proteção de dados pessoais como Direito Fundamental. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/2022-mar-11/direitos-fundamentais-ec-11522-protecao-dados-pessoais-direito-fundamental. Acesso 

em: 29 jul. 2022.) 
 

QUESTÃO 11 

Em relação ao tema abordado no texto, analise as afirmativas. 
 

I - Antes da Emenda Constitucional nº 115/22 (EC 115/22), o direito à proteção de dados pessoais era 

reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal como um direito fundamental autônomo e implicitamente 

positivado. 

II - O direito à proteção de dados pessoais é associado a outros direitos fundamentais de caráter geral, como 

é o caso do direito ao livre desenvolvimento da personalidade implicitamente positivado.  

III - O direito fundamental à proteção de dados pessoais conduz a outros direitos especiais de personalidade, 

tal como o direito à livre disposição sobre os dados pessoais ou à livre autodeterminação informativa. 

IV - Mediante a redação dada pela EC 115/22, o direito fundamental à proteção de dados pessoais passa a 

estar submetido a uma expressa reserva legal qualificada, cabendo à lei estabelecer, além de eventuais 

restrições ao âmbito de proteção do direito, certas condições especiais e os fins a serem perseguidos. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I e III, apenas. 

[B] I, II, III e IV. 

[C] II e IV, apenas. 

[D] I, II e III, apenas. 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 12 

A EC 115/22 conferiu ao direito à proteção de dados pessoais o regime jurídico-constitucional de um direito 

fundamental em sentido material e formal. Neste contexto, assinale a afirmativa INCORRETA.  

[A] Os direitos e garantias fundamentais, em sentido material, são pretensões descobertas, em cada 

momento histórico, a partir da perspectiva do valor da dignidade humana. 

[B] A identificação de um direito como fundamental, em sentido material e formal, confere a ele a condição 

de limite material à reforma constitucional, além dos demais limites de ordem formal, circunstancial e 

temporal, sendo, por isso, cláusula pétrea. 

[C] O conceito material de direito fundamental restou definido pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento que considerou o princípio tributário da anterioridade como direito fundamental, mesmo que 

previsto fora do catálogo do artigo 5º da Constituição Federal.  

[D] O esforço doutrinário e acadêmico para definir um sentido material para o direito fundamental é 

necessário para identificar direitos fundamentais implícitos ou fora do catálogo expresso da 

Constituição Federal. 
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QUESTÃO 13 

Tendo em vista as disposições constitucionais concernentes à advocacia pública e aos membros das 

Procuradorias Municipais, bem como o entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca do tema, é 

correto afirmar: 

[A] Os Procuradores Municipais estão submetidos ao teto remuneratório calculado com base em percentual 

do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

[B] Se a advocacia pública é definida como função essencial à justiça, as disposições da Constituição 

Federal se aplicam aos Municípios porque são princípios estabelecidos que preordenam a organização 

municipal.  

[C] A legislação municipal que não prevê a criação de órgão de advocacia pública padece de 

inconstitucionalidade por omissão. 

[D] A instituição de órgãos de advocacia pública é dever constitucional dos Municípios, pois as atividades 

de assessoramento, consultoria e representação jurídica da Administração Pública são privativas de 

procuradores municipais.  

 

 

QUESTÃO 14 

A Emenda Constitucional nº 109/2021, ao dispor sobre mecanismos de limitação de despesas públicas, 

faculta aos Estados, Distrito Federal e Municípios adotar mecanismos de ajuste fiscal, no todo ou em parte, a 

partir do momento em que as despesas correntes estejam entre 85% (oitenta e cinco por cento) e 95% 

(noventa e cinco por cento) das receitas correntes. De acordo com o texto constitucional, caso determinado 

Município enfrente tal situação fiscal, enquanto não forem adotadas as medidas restritivas, é prevista 

[A] a vedação de obtenção de garantias ou renegociação de dívidas perante qualquer outro ente da 

federação. 

[B] a realização de auditoria de natureza contábil pelo órgão de controle externo para investigação das 

causas do desequilíbrio fiscal. 

[C] a concessão de empréstimo ao respectivo ente municipal com carência inicial de 12 (doze) meses para 

iniciar o pagamento das prestações.  

[D] a decretação de intervenção do Estado no respectivo ente municipal. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Instrução: Leia o trecho da seguinte publicação para responder às questões 15 e 16. 
 

A nova Lei de Licitações nº 14.133/2021 reconhece a importância de o processo de contratação contar com 

o assessoramento do setor jurídico do órgão ou entidade contratante, para garantir a lisura dos atos 

praticados. Em vista disso, prevê a atuação desses agentes em diversos momentos, não se restringindo a 

exigir apenas a emissão de um parecer sobre a minuta dos instrumentos convocatório e contratual, como 

fazia a Lei nº 8.666/1993.  
(Publicado em 24/08/2021 por Equipe Técnica da Zênite. Disponível em https://zenite.blog.br/em-relacao-a-atuacao-da-

assessoria-juridica-e-do-controle-interno-quais-sao-as-novidades-da-nova-lei-de-

licitacoes/?doing_wp_cron=1660320043.3831779956817626953125. Acesso em: 12 ago. 2022.) 
 

QUESTÃO 15 

Extrai-se do texto que a Lei nº 14.133/2021, conhecida como nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, prevê a atuação dos agentes dos órgãos de assessoramento jurídico em diversos momentos 

nos procedimentos regulados no referido diploma legal. Neste contexto, é atribuição legal dos citados 

agentes: 

[A] Criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras ou adotar o catálogo 

disponibilizado pelo Poder Executivo Federal. 

[B] Atuar como integrante da segunda linha de defesa, juntamente com o controle interno, na prevenção de 

irregularidades nas contratações públicas. 

[C] Instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de imagem e 

vídeo. 

[D] Instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de aquisição 

e contratação de bens e serviços. 
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QUESTÃO 16 

Segundo o disposto na Lei nº 14.133/2021 acerca das atribuições do órgão de assessoramento jurídico nos 

procedimentos administrativos de licitação e contratos, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 

falsas. 
 

(       ) Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá 

apreciar o processo licitatório, observando como critério de prioridade o valor da contratação. 

(       ) A manifestação do órgão de assessoramento jurídico deverá ser redigida em linguagem simples e 

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à 

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 

análise jurídica. 

(       ) O órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizará controle prévio de 

legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a 

atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 

(       ) É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade 

administrativa competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da 

contratação e a entrega imediata do bem. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, F, F, V 

[B] F, V, F, V 

[C] V, F, V, F 

[D] F, V, V, F  

 

QUESTÃO 17 

De acordo com a redação atualizada da Lei nº 8.429/1992, analise as afirmativas acerca das sanções 

aplicáveis às pessoas jurídicas em virtude da prática de atos de improbidade administrativa. 
 

I - Na responsabilização das pessoas jurídicas, deverão ser considerados os efeitos econômicos e sociais 

das sanções, de modo a viabilizar a manutenção de suas atividades. 

II - A sanção de proibição de contratação com o poder público abrange todas as esferas de governo, mas, 

excepcionalmente, será restringida ao ente público lesado, de forma a preservar a função social da 

pessoa jurídica. 

III - Os sócios e os diretores de pessoa jurídica de direito privado respondem, solidariamente, pelo ato de 

improbidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica. 

IV - No que se refere a recursos de origem pública, sujeita-se às sanções por atos de improbidade 

administrativa a pessoa jurídica de direito privado, que celebrar convênio, termo de parceria, termo de 

cooperação ou ajuste administrativo equivalente com órgão ou entidade pública. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] II, III e IV, apenas. 

[B] I, II e IV, apenas. 

[C] I e IV, apenas. 

[D] II e III, apenas. 

 

QUESTÃO 18 

A respeito das disposições sobre férias previstas na Lei Municipal nº 992/2006, que reforma o Regime 

Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Nobres/MT, assinale a afirmativa correta. 

[A] As férias poderão ser parceladas em até três etapas, mediante requerimento do servidor, desde que haja 

interesse por parte da Administração Pública Municipal. 

[B] No caso de o servidor exercer função gratificada ou ocupar cargo em comissão, a respectiva vantagem 

não será considerada no cálculo do adicional de 1/3 (um terço) de férias. 

[C] É vedada a conversão de 1/3 (um terço) de férias em pecúnia, pois é direito do servidor usufruir 30 

(trinta) dias de férias após 12 (doze) meses de exercício. 

[D] Em caso de acumulação de 02 (dois) períodos de férias, o servidor fará jus ao pagamento das férias em 

dobro.  
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QUESTÃO 19 

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

Lídimo, servidor público municipal, responde a uma ação por improbidade administrativa decorrente de 

conduta irregular na prestação de contas referente ao uso de combustível para abastecimento de carros 

oficiais. A conduta foi enquadrada como ato doloso que atenta contra os princípios da Administração 

Pública, notadamente por violação aos deveres de honestidade e legalidade.  

Ao apresentar sua defesa no processo judicial, o servidor argumenta que os atos por ele praticados são 

considerados de menor ofensa aos bens jurídicos tutelados pela Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 

8.429/1992, com as alterações da Lei nº 14.230/2021), razão pela qual pretende negociar um acordo com o 

Ministério Público Estadual, que figura como autor da ação.  
 

Em conformidade com as disposições legais aplicáveis à situação relatada, assinale a afirmativa correta.  

[A] O acordo implicará o arquivamento do processo, independentemente de homologação judicial, desde 

que seja celebrado antes da prolação da sentença. 

[B] Para celebração do acordo, a lei determina a oitiva prévia do ente federativo lesado, ainda que seja em 

momento posterior à propositura da ação.  

[C] O acordo de não persecução civil somente seria admitido na fase do inquérito civil, ou seja, antes do 

ajuizamento da ação de improbidade administrativa.  

[D] A sanção cabível por atos de improbidade de menor ofensa aos bens jurídicos tutelados por lei limitar-

se-á à aplicação de multa calculada sobre o valor da remuneração do agente demandado em substituição 

ao ressarcimento do dano. 

 

QUESTÃO 20 

O artigo 162 da Lei Municipal nº 992/2006, que reforma o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 

do Município de Nobres/MT, prescreve: 
 

A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua apuração 

imediata, mediante sindicância ou inquérito administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla 

defesa. 
 

Quanto às disposições legais acerca dos procedimentos administrativos disciplinares, assinale a afirmativa 

correta. 

[A] É obrigatória a instauração do inquérito administrativo disciplinar se o ilícito praticado pelo servidor 

ensejar a imposição de penalidade de suspensão por mais de 30 (trinta) dias. 

[B] Quando a infração deixar vestígios, deverá ser realizado o exame pericial, direto ou indireto, salvo se a 

prova for considerada suprida pela confissão do acusado.  

[C] Como medida cautelar, a autoridade instauradora do inquérito poderá ordenar o afastamento preventivo 

do servidor do cargo, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, sem direito à remuneração. 

[D] A sindicância, como meio sumário de apuração, será conduzida por uma comissão composta de 02 

(dois) servidores estáveis designados pela autoridade competente, sendo um deles o presidente e o outro 

o secretário. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Instrução: Leia o seguinte excerto extraído de artigo jurídico para responder às questões 21 e 22. 
 

A execução judicial dos créditos tributários e não tributários, disciplinada pela Lei 6.830, de 22 de setembro 

de 1980, objetiva forçar o devedor a adimplir, excutindo bens de seu patrimônio para satisfação do crédito. 

Pauta-se no título executivo “certidão de dívida ativa” (CDA), sendo um título extrajudicial apto a amparar o 

processo de execução, a teor do art. 784, IX, do Código de Processo Civil. 

Além de ser uma forma especial de execução, que concretiza, em última razão, uma igualdade de 

concorrência entre as empresas contribuintes e uma igualdade de tratamento fiscal entre as demais pessoas, é 

um modo pelo qual se buscam receitas públicas para a prestação de serviços públicos. 
(OLIVEIRA, Weber Luiz de. Ação de direito material e execução fiscal administrativa no contexto da desjudicialização: 

(im)possibilidades constitucionais. Revista Eletrônica Direito e Política, Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência 

Jurídica da UNIVALI, Itajaí, v.15, n.2, 2º quadrimestre de 2020. Disponível em: www.univali.br/direitoepolitica - ISSN 1980-

7791, Acesso em: 21 ago. 2022.) 
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QUESTÃO 21 

A partir do entendimento jurisprudencial consolidado em matéria de execução fiscal, marque V para as 

afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(       ) Em ações de execução fiscal, é necessária a instrução da petição inicial com o demonstrativo de 

cálculo do débito, por tratar-se de requisito previsto no art. 6º da Lei nº 6.830/1980. 

(       ) A reunião de processos contra o mesmo devedor, por conveniência da unidade da garantia da 

execução, nos termos do art. 28 da Lei nº 6.830/1980, é uma faculdade outorgada ao juiz, e não um 

dever. 

(       ) O exequente não tem direito ao reforço ou à substituição da penhora, invocando a ordem legal 

estabelecida no art. 11 da Lei nº 6.830/1980, quando a garantia ofertada pelo executado, logo após 

a citação, foi oportunamente aceita. 

(       ) Na execução fiscal, o preço vil caracteriza-se pela arrematação do bem por quantia inferior a 50% 

(cinquenta por cento) do valor da avaliação. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] F, V, V, V 

[B] F, V, F, V  

[C] V, F, V, F 

[D] V, F, F, F 

 

 

QUESTÃO 22 

Sobre o redirecionamento da execução fiscal em face de pessoa distinta da empresa executada, assinale a 

afirmativa correta com base no posicionamento jurisprudencial pacificado acerca do tema. 

[A] É legítimo redirecionar a execução fiscal em face da empresa sucessora para cobrança de crédito 

tributário relativo a fato gerador ocorrido após a incorporação empresarial e lançado em nome da 

sucedida, sem a necessidade de alterar a Certidão de Dívida Ativa, se tal negócio jurídico não foi 

oportunamente informado ao fisco. 

[B] Não se pode presumir a dissolução irregular da empresa, para fins de redirecionamento da execução 

fiscal em desfavor do sócio-gerente, pelo simples fato de deixar de funcionar no seu domicílio fiscal 

sem comunicação aos órgãos competentes. 

[C] É incabível o redirecionamento do processo de execução fiscal em face de sócio-gerente de empresa 

dissolvida irregularmente, em caso de cobrança de dívida ativa não tributária, porquanto as disposições 

legais que legitimam a responsabilização dos sócios são de aplicação restrita à cobrança de créditos 

tributários. 

[D] A falta de pagamento do tributo configura, por si só, circunstância que acarreta a responsabilidade 

subsidiária do sócio-gerente, para fins de redirecionamento da execução fiscal, uma vez que a 

inadimplência fiscal é conduta praticada com infração à lei. 

 

 

QUESTÃO 23 

Considerando as disposições do Código Tributário do Município de Nobres-MT (Lei Complementar 

Municipal nº 785/2001 e alterações posteriores) aplicáveis aos demais entes federados, assinale a afirmativa 

INCORRETA. 
[A] O Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis “Inter-vivos” não incide sobre transmissões de bens 

imóveis para a União ou o Estado, respectivas autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público, quando destinados aos seus serviços próprios e inerentes aos seus objetivos. 

[B] A União e os Estados, inclusive suas autarquias, fundações e empresas públicas, poderão reter e 

recolher o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidentes sobre serviços a eles prestados e 

devidos pelas empresas prestadoras de serviços mediante convênio. 

[C] É devido o Imposto Predial e Territorial Urbano relativo ao bem imóvel pertencente ao particular, ainda 

que seja cedido gratuitamente para uso da União, do Estado ou de suas autarquias. 

[D] São isentas da taxa de licença anual para localização e funcionamento as atividades exercidas por 

órgãos da União, do Estado ou de outros Municípios, desde que sem fins lucrativos.  
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

QUESTÃO 24 

Nos termos da Lei nº 8.212/1991, que institui o Plano de Custeio da Seguridade Social, analise as 

afirmativas relacionadas com as hipóteses legais de responsabilidade solidária por recolhimento de 

contribuições sociais. 
 

I - O proprietário ou o dono da obra, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou 

acréscimo, é solidário com o construtor pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade 

Social, admitida a retenção da importância a este devida para garantia do cumprimento dessas 

obrigações. 

II - Os administradores de autarquias e fundações públicas, criadas e mantidas pelo Poder Público, de 

empresas públicas e de sociedades de economia mista sujeitas ao controle de ente federado, que se 

encontrarem em mora por mais de 30 (trinta) dias, no recolhimento de contribuições previdenciárias, 

tornam-se solidariamente responsáveis pelo respectivo pagamento. 

III - O registro ou arquivamento de ato relativo à extinção de sociedade empresarial ou civil, sem a 

apresentação da Certidão Negativa de Débito fornecida pelo órgão competente, acarreta a 

responsabilidade solidária dos contratantes e do oficial que lavrar ou registrar o instrumento. 

IV - As pessoas físicas integrantes de consórcio simplificado de produtores rurais são responsáveis solidárias 

em relação às obrigações previdenciárias. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, II e IV, apenas. 

[B] I, II, III e IV. 

[C] II, III e IV, apenas. 

[D] I e III, apenas. 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 25 

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

Prudentino, servidor público em exercício no Município de Nobres/MT, ingressou com ação judicial em face 

da PREVI-NOBRES, pessoa jurídica de direito público, de natureza autárquica, a quem compete a gestão do 

Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais, para pleitear a implantação do abono de 

permanência, haja vista o implemento dos requisitos para aposentadoria voluntária. 
 

Na situação relatada, o servidor endereçou a ação em desfavor da pessoa competente para atender o seu 

pedido? 

[A] Sim, a implantação do abono de permanência é de responsabilidade da entidade previdenciária, por se 

tratar de benefício previdenciário devido ao servidor como incentivo a sua permanência no serviço 

público após o implemento dos requisitos para aposentadoria voluntária. 

[B] Sim, a implantação do abono de permanência é de responsabilidade da entidade previdenciária, por se 

tratar de suspensão do pagamento das contribuições do servidor segurado ao seu regime próprio de 

previdência. 

[C] Não, porque o pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do Município, por se tratar de 

vantagem pecuniária devida ao servidor que, mesmo tendo reunido as condições para a aposentadoria, 

opta expressamente por continuar em atividade. 

[D] Não, porque a concessão do abono de permanência é de responsabilidade do Município, a quem 

compete suspender o desconto da contribuição previdenciária retida na fonte na folha de pagamento do 

servidor. 
 

  



11 de 17 – Prefeitura Municipal de Nobres – Procurador Municipal 

QUESTÃO 26 

Segundo as normas da Lei Municipal nº 1.325/2014, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Nobres-MT, relativas à concessão do benefício de aposentadoria aos servidores abrangidos 

pelo respectivo regime, é correto afirmar: 

[A] Na concessão de aposentadoria por invalidez permanente, os proventos são proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 

contagiosa ou incurável. 

[B] O servidor será aposentado compulsoriamente, aos setenta e cinco anos de idade, com direito ao 

pagamento de proventos integrais. 

[C] Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, na concessão de 

aposentadoria voluntária ao(à) professor(a) que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 

nas funções de magistério desde a educação infantil até o ensino superior. 

[D] O servidor será aposentado voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e no cargo, além dos requisitos de idade mínima e tempo de contribuição. 
 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Instrução: Considere o seguinte caso concreto exposto na narrativa de Acórdão do Tribunal de 

Justiça do Espírito Santo e responda às questões 27 e 28. 
 

Na origem, ERILDO DO YYY e VALDECI FRANCISCO DO YYY, ora agravados, ajuizaram ação de 

obrigação de fazer c/c indenização por danos morais (processo nº XXXXX-67.2016.8.08.0006) em face do 

MUNICÍPIO DE ARACRUZ, ora agravante, relatando que a obra de ampliação de via pública promovida 

pela Secretaria de Obras e Infraestrutura do Município de Aracruz deixou um desnível tamanho entre a sua 

casa e a Av. Venâncio Flores que se tornou impossível o acesso por meio de carros comuns ou motocicletas. 

Pretendem, portanto, que seja feita uma obra que permita tal acesso, além de indenização por danos morais. 

(...) 

Em suas razões recursais, o (Município) agravante sustenta que é cabível a denunciação da lide à 

Construtora Rodoviária União Ltda, posto que além do direito de regresso, esta se obrigou por contrato pelos 

danos causados a terceiros. (...). 
Disponível em: https://tj-es.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/559871233/agravo-de-instrumento-L13 X. Acesso em: 28 ago. 2022. 

 

QUESTÃO 27 

Em conformidade com a nova sistemática processual, bem como o entendimento doutrinário e 

posicionamento jurisprudencial dominantes acerca do instituto da denunciação da lide em ações envolvendo 

a responsabilidade do Poder Público, a exemplo do caso narrado no Acórdão, assinale a afirmativa correta.  

[A] Nas ações indenizatórias relacionadas com a responsabilidade do Estado por obra ou serviço prestado 

por intermédio de empresa contratada, a denunciação da lide ao agente causador do suposto dano é 

cabível quando dispensada a dilação probatória. 

[B] Nas ações indenizatórias decorrentes de obras e serviços prestados por empresa contratada por ente 

público, o Juízo deve admitir a denunciação da lide de quem estiver obrigado, por força do contrato, a 

indenizar o prejuízo causado a terceiros. 

[C] Nas ações indenizatórias decorrentes de obras e serviços prestados por particular contratado por ente 

público, o Juízo deve admitir a denunciação da lide quando for necessário produzir prova da culpa ou do 

dolo do agente causador do suposto dano. 

[D] Nas ações indenizatórias fundadas na responsabilidade objetiva do Estado, não é obrigatória a 

denunciação da lide ao agente causador do suposto dano, pois tal situação dificultaria a prestação da 

tutela jurisdicional ao adversário do denunciante. 

 

QUESTÃO 28 

O caso citado no Acórdão refere-se à interposição de recurso de agravo de instrumento contra decisão 

interlocutória que versa sobre 

[A] exclusão de litisconsorte. 

[B] inadmissão de intervenção de terceiro. 

[C] concessão de tutela provisória. 

[D] rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio. 
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QUESTÃO 29 

A respeito da distribuição do ônus da prova no processo civil, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] A redistribuição dinâmica do ônus da prova altera, de forma excepcional, a imputação subjetiva da 

incumbência de provar o fato constitutivo do direito alegado ou o fato impeditivo, modificativo ou 

extintivo da pretensão, não podendo ser admitida quando a parte estiver em condições de produzir a 

prova por ela solicitada. 

[B] A concessão do benefício da gratuidade da justiça é fato que, por si só, encerra força jurídica para 

validamente autorizar a redistribuição do ônus probatório com base na teoria da distribuição dinâmica, 

com o fim de imputar à parte contrária a obrigação de suportar as despesas com a perícia técnica. 

[C] A distribuição dinâmica do ônus da prova prevista na norma processual civil, alinhada com os 

princípios da cooperação e da lealdade processual e, sobretudo, com a igualdade substancial, direciona o 

maior encargo probatório àquele que tenha maior aptidão para obter as provas necessárias ao deslinde 

do caso concreto.  

[D] O Código de Processo Civil estabelece, de forma apriorística, a incumbência das partes com relação ao 

ônus da prova: ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato 

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 

 

 

QUESTÃO 30 

No cumprimento de sentença que impuser à Fazenda Pública o dever de pagar quantia certa, consoante às 

disposições do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), é correto afirmar:  

[A] É admissível a intimação da Fazenda Pública na pessoa de seu representante legal, por meio eletrônico, 

para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias, opor ação de embargos à execução de título executivo 

judicial. 

[B] Ao impugnar a execução, a Fazenda Pública poderá arguir qualquer causa modificativa ou extintiva da 

obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, que tenha ocorrido no 

curso do processo de conhecimento ou após o trânsito em julgado da sentença. 

[C] Quando a Fazenda Pública alegar que o exequente, em excesso de execução, pleiteia quantia superior à 

resultante do título, deverá requerer ao Juízo dilação de prazo para apresentação de cálculos, sob pena 

de preclusão. 

[D] O pagamento da obrigação de pequeno valor deverá ser realizado mediante depósito na agência de 

banco oficial mais próxima da residência do exequente, no prazo de 2 (dois) meses, contado da entrega 

da requisição, por ordem do juiz dirigida à autoridade na pessoa de quem o ente público foi citado para 

o processo. 

 

 

DIREITO CIVIL 
 

QUESTÃO 31 

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

O Município de Nobres/MT aceitou apólice de seguro apresentada por empresa vencedora de certame 

licitatório, para garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas em Contrato de fornecimento de 

gêneros alimentícios para abastecer as unidades escolares municipais. Em virtude de descumprimento 

parcial das obrigações pactuadas, a autoridade administrativa impôs penalidade de multa em desfavor da 

empresa contratada em regular processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Em 

caso de inadimplemento da multa por parte da empresa tomadora do seguro, o prazo prescricional previsto 

na legislação civil para que o segurado exerça sua pretensão em face da seguradora é de 

[A] um ano, contado da ciência do fato gerador da pretensão. 

[B] dois anos, contado da conclusão do processo administrativo de apuração da infração contratual. 

[C] três anos, contado do término do prazo de vigência da apólice de seguros. 

[D] quatro anos, contado do término do prazo de vigência do contrato firmado pela empresa tomadora do 

seguro com o Município. 
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QUESTÃO 32 

Em consonância com a Lei de Registros Públicos (Lei n° 6.015/1973 e alterações), analise as afirmativas 

acerca do procedimento a ser adotado pelo Município perante o Cartório de Registro de Imóveis competente 

para abertura de matrícula de imóvel público oriundo de parcelamento do solo urbano implantado. 
 

I - O requerimento deve ser acompanhado de planta e memorial descritivo do imóvel a ser matriculado, nos 

quais constem a sua descrição, com medidas perimetrais, área total, localização, confrontantes e 

coordenadas preferencialmente georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites. 

II - Cabe ao Cartório intimar os confrontantes para que informem, no prazo legal, se os limites definidos na 

planta e no memorial descritivo do imóvel público a ser matriculado se sobrepõem as suas respectivas 

áreas. 

III - A planta de parcelamento, que instruir o requerimento, deve ser assinada pelo loteador ou elaborada e 

assinada por agente público da prefeitura, acompanhada de declaração de que o parcelamento se 

encontra implantado, na hipótese de este não ter sido inscrito ou registrado. 

IV - Se houver divergência nas medidas perimetrais resultantes da área, a situação de fato implantada do 

bem deverá ser alterada para adequação à situação constante do registro ou da planta de parcelamento. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I e II, apenas. 

[B] I, III e IV, apenas. 

[C] II, III e IV, apenas. 

[D] I e III, apenas. 

 

DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO 
 

Instrução: Leia a seguinte notícia para responder às questões 33 e 34. 
 

As cidades são sistemas de alta complexidade, cujo bom funcionamento depende da ação coordenada de 

diversos agentes, públicos e privados, mediada pelo direito urbanístico. Nas palavras da Constituição, a 

política urbana deve propiciar o “pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-

estar de seus habitantes”. Uma vez que a cidade não é algo isolado do ambiente, o processo de urbanização 

tem que se inserir harmoniosamente na natureza, de maneira a preservar os recursos naturais e os 

ecossistemas. Além disso, deve ser acessível às pessoas de todas as faixas de renda, o que depende de uma 

ampla oferta de imóveis para venda ou locação nas áreas dotadas de infraestrutura e da regularização de 

assentamentos informais consolidados. 

No Brasil, tudo isso é regulado por um detalhado arcabouço normativo de direito urbanístico produzido por 

todos os entes da Federação. A Constituição de 1988 atribuiu à União competência para estabelecer regras 

gerais sobre o assunto, a serem suplementadas pelos estados e municípios. Determinou também que a 

propriedade cumpra uma função social e que toda cidade com mais de 20 mil habitantes aprove um plano 

diretor capaz de ordenar a urbanização ou a edificação de determinados terrenos, para dar pleno 

aproveitamento à infraestrutura instalada. Já existiam leis urbanísticas anteriores à Constituição – por 

exemplo, sobre desapropriações (1941) e loteamentos (1979) –, porém uma legislação abrangente a respeito 

do tema só surgiria em 2001, quando foi aprovada a Lei 10.257, conhecida como “Estatuto da Cidade”. 

Com duas décadas completadas em julho, o Estatuto estabeleceu diretrizes de política urbana a serem 

observadas pelos municípios; regulamentou o conteúdo e o processo de elaboração dos planos diretores; 

instituiu novos instrumentos urbanísticos e atribuiu ao Ministério Público a defesa da ordem urbanística, 

além de tipificar como improbidade administrativa uma série de ações ou omissões por parte dos prefeitos. 

As diretrizes incorporaram os principais objetivos da política urbana, que abrangem aspectos sociais, 

econômicos, financeiros, ambientais e políticos. Entre eles, a garantia do direito a cidades sustentáveis; a 

oferta de equipamentos, serviços públicos e transporte adequados à necessidade da população; a gestão 

democrática; a cooperação entre governo, iniciativa privada e terceiro setor; a contenção dos efeitos 

negativos do crescimento urbano sobre o meio ambiente; o desestímulo à retenção especulativa de imóveis 

urbanos; a prevenção de desastres; preservação do patrimônio cultural e do meio ambiente; consulta à 

população em empreendimentos de grande porte; a regularização fundiária de assentamentos informais de 

baixa renda e a simplificação da legislação urbanística, entre outros. 
(PINTO, Victor Carvalho. O Estatuto da Cidade, vinte anos depois. Publicado em 29/10/2021. Disponível em: 

https://piaui.folha.uol.com.br/o-estatuto-da-cidade-vinte-anos-depois/. Acesso em 28 ago. 2022.) 
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QUESTÃO 33 

Extrai-se do texto que a lei conhecida como “Estatuto da Cidade” estabelece que “toda cidade com mais de 

20 mil habitantes aprove um plano diretor capaz de ordenar a urbanização ou a edificação de determinados 

terrenos, para dar pleno aproveitamento à infraestrutura instalada”. Além disso, há outras hipóteses legais 

em que os municípios, ainda que não tenham mais de vinte mil habitantes, terão que elaborar um plano 

diretor. Neste contexto, considere as seguintes cidades: 
 

I - Cidade onde o Poder Público municipal pretenda instituir o parcelamento ou edificação compulsórios. 

II - Cidade integrante de áreas de especial interesse turístico. 

III - Cidade inserida na área de influência de atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 

regional. 

IV - Cidade situada em região de fronteira terrestre com outros países.  
 

O plano diretor é obrigatório para as cidades previstas nas afirmativas 

[A] III e IV, apenas. 

[B] I, II, III e IV. 

[C] I e II, apenas. 

[D] I, II e III, apenas. 

 

 

 

 

QUESTÃO 34 

O autor do texto cita “o desestímulo à retenção especulativa de imóveis urbanos” entre os objetivos da 

política urbana incorporados pela Lei nº 10.257/2001. Para atingir tal objetivo, a lei concebe determinados 

instrumentos, entre os quais é previsto que o plano diretor pode estabelecer a relação entre a área edificável 

e a área do terreno de tal forma que, se o proprietário pretender construir além da relação estabelecida, 

deverá pagar ao poder público municipal contrapartida pelo direito concedido, com valor proporcional ao 

custo do terreno. Na espécie, a citada relação e o respectivo instituto jurídico são legalmente denominados, 

correta e respectivamente:  

[A] Planta geral de valores genéricos; direito de preempção. 

[B] Valor venal do imóvel; operação urbana consorciada. 

[C] Coeficiente de aproveitamento básico; outorga onerosa do direito de construir. 

[D] Fator de melhoria; transferência do direito de construir. 

 

 

 

DIREITO DO TRABALHO 
 

QUESTÃO 35 

A Lei nº 6.019/1974, que dispõe sobre o trabalho temporário e dá outras providências, foi alterada pela Lei 

nº 13.467/2017, conhecida como a lei da Reforma Trabalhista, para regular o contrato firmado com empresa 

de prestação de serviços.  

Em conformidade com o texto legal reformado, quando e enquanto os serviços forem executados nas 

dependências da tomadora, são asseguradas aos empregados da empresa prestadora de serviços as mesmas 

condições, entre outras, relativas  

[A] à jornada de trabalho dos empregados da contratante. 

[B] a medidas de proteção à saúde e de segurança no trabalho e de instalações adequadas à prestação do 

serviço. 

[C] à garantia provisória no emprego contra despedida arbitrária durante a vigência do contrato de prestação 

de serviços. 

[D] ao pagamento de importâncias relativas às prestações “in natura”. 
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QUESTÃO 36 

Sobre as disposições legais aplicáveis à greve, nos termos da Lei nº 7.783/1989, é correto afirmar: 

[A] Compete ao Poder Público assegurar a prestação de serviços indispensáveis ao atendimento das 

necessidades inadiáveis da comunidade, caso tais serviços ou atividades essenciais não sejam 

garantidos, de comum acordo, pelos sindicatos, empregadores e trabalhadores em greve. 

[B] Na greve em serviços ou atividades essenciais, ficam as entidades sindicais ou os trabalhadores, 

conforme o caso, obrigados a comunicar a decisão aos empregadores e aos usuários com antecedência 

mínima de 48 (quarenta e oito) horas da paralisação. 

[C] Na vigência de acordo, convenção ou sentença normativa, constitui abuso do exercício de greve a 

paralisação que tenha por objetivo exigir o cumprimento de cláusula ou condição, haja vista o 

cabimento de ação judicial para tal intento. 

[D] É vedada a rescisão de contrato de trabalho durante a greve, bem como a contratação de trabalhadores 

substitutos, ainda que a greve seja considerada abusiva. 

 

 

 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 

QUESTÃO 37 

Considerando as disposições constitucionais acerca da competência da Justiça do Trabalho, assinale a 

afirmativa correta. 

[A] É competente a Justiça do Trabalho para processar e julgar ação movida por servidor admitido por 

Município mediante contrato por tempo determinado para atender necessidade temporária de 

excepcional interesse público quando houver alegação de desvirtuamento da contratação. 

[B] A Justiça do Trabalho é competente para executar as contribuições previdenciárias incidentes sobre os 

salários percebidos durante o curso da relação de emprego reconhecida em sentença declaratória 

proferida pelo juízo do trabalho. 

[C] É competente a Justiça do Trabalho para processar e julgar ação indenizatória proposta pelos sucessores 

do trabalhador terceirizado vítima de acidente de trabalho fatal ocorrido nas instalações de ente 

municipal tomador dos serviços. 

[D] A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar mandado de segurança contra ato do 

Delegado Regional do Trabalho que negou a liberação de parcelas do seguro-desemprego de empregado 

incluído em programa de demissão voluntária. 

 

 

 

 

QUESTÃO 38 

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

Fernandino e sua esposa arremataram um bem imóvel em leilão judicial promovido pela Justiça do Trabalho 

para pagamento de dívidas trabalhistas de uma empresa construtora. Todavia, não conseguiram adentrar no 

imóvel, que havia sido ocupado por pessoas que passaram a residir no local. Diante disso, pergunta-se: Qual 

é a ação cabível, o juízo competente e o prazo prescricional aplicável? 

[A] É cabível ação de reintegração na posse perante o Juízo comum federal no prazo prescricional civil de 

10 (dez) anos. 

[B] É cabível ação de imissão de posse perante o Juízo comum estadual no prazo prescricional civil de 10 

(dez) anos. 

[C] É cabível ação de reintegração na posse perante o Juízo do Trabalho no prazo prescricional trabalhista 

de 2 (dois) anos. 

[D] É cabível ação de imissão de posse perante o Juízo do Trabalho no prazo prescricional civil de 10 (dez) 

anos. 
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DIREITO DIFUSO E COLETIVO 
 

QUESTÃO 39 

De acordo com as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) acerca 

das despesas com a seguridade social, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(       ) Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou 

estendido sem a indicação da fonte de custeio total. 

(       ) Os atos que criarem ou aumentarem despesas obrigatórias de caráter continuado deverão ser 

instruídos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar em 

vigor e nos dois subsequentes. 

(       ) É dispensada a compensação dos efeitos financeiros acarretados pelo aumento de despesa 

decorrente de expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados no Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

(       ) Para fins de compensação dos efeitos financeiros acarretados pelo aumento das despesas com 

benefícios da assistência social, a única alternativa legal prevista é o aumento permanente de 

receita tributária nos períodos seguintes. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, V, V, F 

[B] F, V, F, V 

[C] V, F, F, V 

[D] F, F, V, F 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 40 

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi incorporada ao sistema 

jurídico brasileiro, por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto nº 6.949/2009, com equivalência 

de emenda à Constituição Federal, conforme artigo 5º, § 3º do texto constitucional. O referido documento 

internacional introduziu na legislação brasileira o dever do Estado de adotar ajustes e adaptações, que visem 

assegurar às pessoas com deficiência o exercício dos direitos humanos em igualdade de condições com as 

demais. Neste sentido, a Lei nº 10.098/2000, ao dispor sobre o direito à acessibilidade arquitetônica das 

pessoas com deficiência, prescreve em seu artigo 23: 
 

A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para as 

adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de 

sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 
 

O referido dispositivo legal expressa a almejada observância do seguinte princípio previsto na citada 

Convenção Internacional: 

[A] Alcance obrigatório. 

[B] Reserva do possível. 

[C] Livre acesso. 

[D] Adaptação razoável. 
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